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    “O único país que me aceitou como um ser humano foi o Brasil.”




    Maha Mamo. Genebra, 4 de outubro de 2018
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    NOTA DOS AUTORES




    Este livro é fruto de pesquisas feitas pela autora Bruna Chíxaro para elaboração de sua dissertação de mestrado, acrescidas de estudos realizados pelo advogado e Mestre em Direito, Lino Chíxaro. Bruna apresentou a dissertação intitulada “Proteção dos Apátridas no Brasil: Tratamento da Apatridia na Nova Lei de Migração Brasileira” ao Programa de Mestrado em Direito Constitucional mantido pela Universidade de Fortaleza, na linha de pesquisa de Direitos Humanos, sob a orientação da Professora Doutora Gina Vidal Marcílio Pompeu.




    A temática central da obra é a proteção jurídica às pessoas apátridas. A apatridia, termo cuja acepção, de modo imediato e simples, significa a ausência de pátria, é um fenômeno que afeta a vida de milhões de pessoas no mundo inteiro. O indivíduo apátrida não possui vínculo jurídico-político de nacionalidade reconhecido por nenhum Estado-nação e, como consequência, pode ver-se impedido de praticar atos da vida cotidiana.




    Esse tema muito interessa ao Direito, pois está ligado a circunstâncias de ausência de direitos básicos e fundamentais da pessoa humana em um contexto de globalização econômica e universalização dos direitos. Segundo o relatório “Global Report 20211”, divulgado pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), há quatro milhões de apátridas no mundo, no mínimo. Vale frisar que a quantidade real pode ser significativamente maior, tendo em vista que pessoas apátridas frequentemente vivem em situações precárias à margem da sociedade, o que dificulta sua identificação.




    Exatamente devido às difíceis situações impostas ao apátrida, e sob os auspícios da ONU, criou-se um regime internacional voltado à proteção desses sujeitos. A Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948, dispõe que todo ser humano tem direito a uma nacionalidade e que ninguém pode ser arbitrariamente privado de sua nacionalidade nem do direito de mudar de nacionalidade. Em 1954, foi aprovada, em Nova Iorque, a Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas. No entanto, logo percebeu-se que esse documento tendia a estar mais centrado no próprio Estado e em seu modo de operar, e não na pessoa necessitada da proteção desse ente. Então, em 1961, foi criada a Convenção para a Redução dos Casos de Apatridia, o principal tratado internacional elaborado para prevenir e reduzir o número de apátridas.




    Necessário se torna, ainda, e em função do que é apresentado, referir que o assunto em epígrafe se relaciona proximamente tanto com o Direito Internacional quanto com o Direito interno de cada Estado-nação – o que de imediato ensina que, ainda que a matéria de nacionalidade seja tratada por tratados e convenções internacionais, cada país tem liberdade para determinar quem são aqueles considerados seus nacionais.




    Os autores não pretendem esgotar um assunto da complexidade e profundidade que este efetivamente comporta, mas sim considerar os conhecimentos advindos das pesquisas efetuadas mediante a apresentação de questões importantes atinentes ao tema, no intuito de contribuir e trazer mais dados à academia. O assunto estudado revela-se como um problema que se mantém ainda por resolver. Não é de estranhar que assim seja, pois muitas situações que envolvem direta participação e necessidade de resolução pela humanidade encontram espaço de subjetividade tal que, em poucas áreas ou circunstâncias se consegue trazer um fecho completo. Ainda assim, é importante afirmar que, de meados do século findo para a atualidade, especialmente no que ao Direito Internacional diz respeito, foram alcançados progressos significativos na proteção de direitos dos apátridas.




    Durante a realização das pesquisas, além de textos de natureza científica, foram descobertos relatos e histórias de vida de pessoas apátridas. Tais informações foram úteis para melhor compreensão dos problemas cotidianos experimentados por pessoas que vivem a apatridia e o peso de não existir juridicamente para o Estado em que nasceram ou residem.




    




    

      

        1 O relatório “Global Report 2021” pode ser acessado no site do ACNUR, ou por meio do seguinte link: https://reporting.unhcr.org/globalreport2021/pdf#_ga=2.21919731.9110083.1663600173-1436873171.1641315302


      


    


  




  

    1 NACIONALIDADE SOB A ÓTICA DOS DIREITOS HUMANOS




    Quem é o nacional de um Estado?




    Em síntese, é aquele que seu Direito definir como tal. Esse reconhecimento resulta num vínculo jurídico-político que faz daquele indivíduo um dos elementos componentes da dimensão daquele Estado. Esse laço de nacionalidade abre espaço ao exercício dos outros direitos, possibilitando o acesso a serviços estatais, atos da vida cotidiana e proteção diplomática, além de estar relacionado, muitas vezes, ao senso de identidade da pessoa, mesmo em tempos de globalização.




    Nesta primeira seção, os autores exploram, de forma abrangente, aspectos históricos do direito à nacionalidade, os quais mostram-se necessários à posterior contextualização do fenômeno da apatridia e do estudo sobre a legislação correlata ao tema. Também examinam a nacionalidade como direito humano, isto é, um direito pertencente a todos os seres humanos, em qualquer lugar do mundo. Para tal intuito, é feita breve explicação sobre o direito internacional dos direitos humanos, sobre os sistemas de proteção de direitos humanos – tanto em sua esfera global (cuja coordenação, como será explicado, é feita pela ONU) quanto nas esferas regionais – sobre soberania dos Estados e sobre cidadania.




    1.1 O DIREITO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS




    Algumas noções de direitos decorrentes simplesmente da natureza humana do indivíduo são tão antigas quanto a história da civilização. Ainda que seja difícil identificar uma sequência linear histórica precisa dos direitos humanos, pode-se distinguir, no decorrer dos séculos, uma série de eventos relevantes à sua consolidação e universalização.




    Parte-se da premissa de que os direitos humanos são um conjunto de direitos inerentes à condição humana, inalienáveis e indivisíveis. Isto posto, são pertencentes a todos os indivíduos simplesmente por serem humanos. O discurso dos direitos humanos foi fortalecido ao longo dos anos por meio de conquistas e reivindicações sociais em face de situações de injustiça, o que ainda está em constante transformação. Na maioria dos países, a história dos diferentes tipos de direitos humanos é contingente, acidentada, cheia de descontinuidades, com avanços e recuos.2




    O respeito aos direitos humanos está diretamente relacionado à proteção da dignidade, algo do qual todos os indivíduos são titulares. O caráter único e insubstituível de cada ser humano, portador de um valor próprio, demonstra que a dignidade da pessoa existe singularmente em todo indivíduo, como ensina o jurista Fábio Comparato3.




    Ainda que a definição de dignidade humana seja empregada em diversos contextos e haja incontáveis debates filosóficos e jurídicos, entende-se que um dos aspectos englobados pela dignidade da pessoa humana consiste em uma qualidade intrínseca a todo ser humano, independentemente de seu local de nascimento, sexo, idade, etnia ou de suas demais características.




    Para Beltramelli Neto4, professor e pesquisador do Programa de Mestrado em Direito da PUC-Campinas, qualquer definição do que sejam direitos humanos não pode deixar de partir da noção de dignidade da pessoa humana, seja sob o prisma teleológico (como um objetivo a ser atingido), sob o prisma hermenêutico (ensejador de interpretação e aplicação conforme as normas incidentes), ou sob o prisma axiológico (domínio dos valores que direcionam as normas enunciadas e, pois, a sua aplicação).




    Essa noção de dignidade humana está inevitavelmente relacionada ao respeito nuclear dos direitos à vida, à integridade (física, moral, mental), à autonomia individual e à liberdade. A jurista Flávia Piovesan5, conhecida nacional e internacionalmente por suas obras voltadas aos Direitos Humanos, ensina que no valor da dignidade da pessoa humana a ordem jurídica encontra seu próprio sentido, sendo seu ponto de partida e seu ponto de chegada na tarefa de interpretação normativa. Assim, os direitos humanos têm o condão de garantir que a dignidade de cada ser humano seja resguardada.




    A célebre historiadora Lynn Hunt6 explica algo importante: os direitos humanos dependem tanto do domínio de si mesmo como do reconhecimento de que todos os outros são igualmente senhores de si. Assim, há de se falar também, ao tratar de direitos humanos, das noções de empatia e fraternidade como fatores que criam, no interior das pessoas, a noção de que a comunidade é formada por indivíduos também constituídos de valor (dignidade) e sentimentos.




    Em 1754 a.C., o Código de Hamurabi, na Mesopotâmia, já fazia referência aos princípios jurídicos de proteção à dignidade humana e igualdade. Escrito em uma grande pedra de basalto escuro esculpido, esse código foi um conjunto de leis que regulamentavam a vida social, política e econômica no vasto império do conquistador babilônico, Hamurabi. Algumas das passagens do texto do Código de Hamurabi tratavam expressamente sobre dignidade, direito à vida, liberdade, entre outras questões. Para alguns estudiosos, estes foram um dos primeiros fundamentos dos Direitos Humanos. É importante ressaltar, no entanto, que este conjunto de leis não pode ser colocado integralmente no patamar dos direitos humanos, já que não estabelecia normas universais, mas sim válidas somente para parcelas específicas daquela sociedade.7




    Posteriormente, a conquista da Babilônia por Ciro, o Grande (539 a.C.), marcou um importante evento na história dos direitos humanos, pois instituiu um conjunto de decretos que ficou conhecido como Cilindro de Ciro. Nele, foram estabelecidas, dentre outras questões, a liberdade religiosa dos indivíduos na região da antiga Pérsia (na região onde hoje está localizado o Irã) e a libertação de escravos. Esse documento foi descoberto em 1879 e traduzido pela Organização das Nações Unidas (ONU) para outros idiomas. O Cilindro de Ciro é considerado por muitos juristas como a primeira verdadeira carta de direitos humanos.




    No Oriente, as ideologias de Confúcio (China, século VI a.C.) e Sidarta Gautama, o Buda (Nepal/Índia, século V a.C.), também são legados para a construção de algumas noções de direitos humanos. O confucionismo ensinava a fraternidade, a solidariedade, o respeito entre as pessoas e a busca da paz pelos governantes. O budismo, outrossim, defendia a igualdade de todos os homens e as necessidades de tolerância, respeito, generosidade e conduta correta por todos. Essa questão da igualdade essencial de todos os homens relaciona-se proximamente com os fundamentos dos direitos humanos.




    Na Grécia antiga, ponto de partida para a Filosofia do Direito (ou Filosofia Jurídica), em especial nas épocas em foram difundidas as ideias de Sócrates, Platão e Aristóteles, fortaleceram-se as bases das noções de democracia e cidadania, influenciando a sociedade ocidental até os dias de hoje. O desenvolvimento da democracia grega, e a própria democracia, fortalece-se à época em que a cidade-estado Atenas torna todos os cidadãos iguais perante a lei e reconhece a própria lei como expressão da vontade desse povo que ela igualava. Vale ressaltar, no entanto, que mulheres, crianças, escravos e estrangeiros eram excluídos da tomada de decisões nas pólis e privados do reconhecimento de igualdade de sua condição humana.




    Posteriormente, o Direito romano antigo reforçou os ideais gregos de justiça e estabeleceu complexos mecanismos de interditos que defendiam os direitos individuais de arbítrios estatais. A origem latina do termo “dignidade humana” remete ao uso da expressão dignitas na Roma Antiga, que assume o significado de uma qualidade de honra e respeito dos indivíduos que deveria ser reconhecida pelas instituições. Ainda assim, sabe-se que o império romano da antiguidade fazia discriminações e separava as pessoas por classes sociais.




    Ainda que durante a Antiguidade Clássica tenha sido sugerida a existência de leis naturais, atribui-se ao filósofo e padre italiano Tomás de Aquino a criação de uma teoria consistente sobre esse tema, no século XIII. Aquino, considerado o maior representante medieval da Escolástica (vertente filosófica que concilia a fé cristã com um sistema de pensamento racional), defendia a existência de um conjunto de direitos naturais ao homem hierarquicamente superior às leis positivadas. Esse pensamento, que ficou conhecido depois como jusnaturalismo, divide-se em três vertentes: teológica, racionalista ou natural.




    A primeira – teológica – fundamenta o direito natural na vontade de Deus e na essência humana de criação divina. A segunda – racionalista – busca fundamento de validade na natureza racional humana igual e universal. A terceira – natural – defende o Direito como fenômeno decorrente do mundo físico. A filosofia jusnaturalista é importante para a história dos direitos humanos, pois defende que a igualdade natural das pessoas tem como consequência a existência de direitos inerentes e universais. Assim, o fundamento desse direito natural seria a própria essência humana.




    Foi também no século XIII, mais especificamente no ano de 1215 d.C., que se deu, na Inglaterra, a assinatura da Magna Carta pelo Rei João (conhecido como João Sem-Terra) após pressões da nobreza. Esse documento estabelecia limites ao poder do monarca inglês para impedir o exercício de poder absoluto. Além disso, determinava que nenhum homem livre poderia ser preso sem julgamento, que nenhum tributo seria instituído sem consentimento do Conselho Geral do Reino e que todo cidadão teria o direito de ir e vir. A Magna Carta de 1215 é considerada um dos primeiros documentos constitucionais do mundo ocidental e precursora dos direitos humanos. Centenas de anos depois, precisamente em 1689, surgiria, também por demanda do parlamento inglês, outro documento importante para a história dos direitos humanos: a Carta de Direitos inglesa.




    No século XVII, um movimento intelectual marcou profundas mudanças na sociedade europeia: o Iluminismo. Essa corrente foi responsável por proporcionar novos conhecimentos que levaram a humanidade, em seu novo despertar, para alterações políticas, econômicas, artísticas, enfim, tendentes à sua própria libertação, ambicionando ser livre e se afastando do poder da Igreja, sem que tal significasse a negação do mundo espiritual, mas a concentração de seus pensamentos em si mesmo. Há, nesse período, um afastar do teocentrismo para adoção do racionalismo.




    Entre os pensadores iluministas de maior importância estão John Locke (filósofo inglês), Thomas Hobbes (matemático, teórico político e filósofo inglês) e Jean-Jacques Rousseau (filósofo, teórico político e escritor suíço). Seus ensinamentos introduziram novas ideias sobre os direitos de cada indivíduo, isto é, que esses são direitos inerentes, naturais e que, em seu estado natural, todos, sem importar sua origem, são titulares de todos os direitos. Destaca-se Rousseau dos outros dois na medida em que apregoa que os direitos devem ter caráter universal.




    Foi com esse tipo de entendimento que pensadores e cientistas políticos defenderam, ancorados em ideais na razão, a democracia liberal. O homem passa a ser fortalecido como centro de suas próprias atenções e, por isso, essa pessoa, portadora de direitos intrínsecos à sua natureza humana, tinha de ser olhada com o merecimento que o Estado lhe deve conferir: ser de direitos e de obrigações, em proporções iguais entre todos.




    No século XVIII, os ideais de liberdade individual, direitos civis e direitos políticos tomaram maiores proporções e influenciaram grande parte da mentalidade europeia. A influência do pensamento de Immanuel Kant (filósofo alemão, natural da então capital da Prússia Oriental, que hoje é Kaliningrado, na Rússia), representou um marco divisor no pensamento filosófico moderno e contribuiu para uma nova concepção de liberdade como ideal da justiça. A liberdade, na medida em que pode coexistir com a liberdade de qualquer outro segundo uma lei universal, é esse direito único, originário, que corresponde a todo homem em virtude de sua humanidade.




    Em diferentes contextos, mas em períodos muito próximos, houve a Revolução Francesa e a luta por independência dos Estados Unidos da América, resultando em duas declarações com treze anos de diferença entre si, mas com o mesmo propósito ideológico. Na Declaração de Independência dos Estados Unidos da América de 1776, cujo principal autor foi Thomas Jefferson, está a célebre frase “consideramos estas verdades autoevidentes: que todos os homens são criados iguais, dotados pelo seu Criador de certos Direitos inalienáveis, que entre estes estão a Vida, a Liberdade e a busca da Felicidade”.




    Além de ser lembrada na história por anunciar que as treze colônias americanas não faziam mais parte do Império Britânico, a Declaração de Independência tornou-se também um marco importante na história dos direitos humanos. Isso porque seu texto enfatizou fortemente a liberdade e os direitos individuais, entre outras questões. Anos depois, os americanos promulgaram a Constituição dos Estados Unidos da América (1787) e a Declaração dos Direitos dos Cidadãos dos Estados Unidos (Bill of Rights) (1791). Ambas reforçam a proteção aos direitos do cidadão e aos ideais de liberdade e democracia.




    Voltando a mencionar a Revolução Francesa de 1789, a mais importante das revoluções liberais dessa época, tem-se aí o marco de início da Idade Contemporânea e de grande progresso em relação aos Direitos Humanos. Essa revolução resultou na aprovação da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, anunciada ao público em 26 de agosto de 1789, determinando em seu texto que “os homens nascem e permanecem livres e iguais em direitos” e influenciando uma discussão mundial sobre os direitos do homem, mesmo que válida apenas para a França.




    Até o período histórico analisado acima, a expressão ‘direitos humanos’ ainda não era utilizada para expressar direitos politicamente relevantes. Acerca do exposto, Lynn Hunt8 explica que, durante o século XVIII, em inglês e em francês, os termos ‘direitos humanos’, ‘direitos do gênero humano’ e ‘direitos da humanidade’ se mostraram todos demasiado gerais para servir ao emprego político direto. Referiam-se antes ao que distinguia os humanos do divino, numa ponta da escala, e dos animais, na outra, do que a direitos politicamente relevantes como a liberdade de expressão ou o direito de participar na política.




    A expressão ‘direitos naturais’ também caiu em desuso por estudiosos políticos, pois abarcava uma vasta gama de possíveis significados, além de remeter à forma de pensamento dos séculos anteriores. Os franceses adotaram, então, a partir de 1760, a expressão ‘direitos do homem’ (droits de l’homme) para referir-se ao conjunto de direitos politicamente relevantes dos indivíduos.




    O século XIX foi marcado por tensões. De um lado, disputas de domínio entre as nações europeias, e, do outro, conflitos de classes influenciados pelos ideais marxista, liberal e nacionalista. Foi a época da “Primavera dos Povos”, uma série de movimentos revolucionários que ocorreram por toda a Europa. Tais episódios se relacionam com a história dos Direitos Humanos na medida em que engajaram manifestações populares e movimentos revolucionários contrários às ações repressoras do Estado.




    No século XX, aconteceram as duas grandes guerras mundiais, eventos de gravíssimas violações e desrespeito significativo à humanidade, aos direitos conquistados no final do século anterior, que pareciam terem trazido a vontade de coexistência pacífica entre nações. A vontade expansionista de grandes potências, como eram Rússia e Alemanha, sua vontade/necessidade de incrementar suas riquezas e, finalmente, o assassinato do Arquiduque Francisco Ferdinando e sua esposa em Sarajevo, em 28 de junho de 1914, iniciaram um conflito sem precedentes, a primeira guerra em tamanha escala mundial. A Alemanha tencionava, com a guerra, tornar-se potência imperial, o que não conseguiu. Entre os resultados deste conflito estão as penalidades que haviam sido impostas à Alemanha quando assinou, em Paris, em 21 de junho de 1919, o Tratado de Versailles.




    Se na Primeira Guerra Mundial a Alemanha assinou o armistício e pôs fim ao conflito, ela verdadeiramente não havia sido derrotada militarmente, o que não foi o que aconteceu ao final da Segunda Guerra Mundial. O país, nesse conflito, sofreu duras perdas de vidas humanas, infraestrutura e economia. A grande crueldade da Segunda Guerra Mundial e as incontáveis atrocidades cometidas contra vidas humanas levou a um total de aproximadamente 85 milhões de vítimas. Essas consequências catastróficas tiveram um impacto na comunidade internacional e levantaram a questão da proteção de direitos universais como tema urgente a ser discutido pelas nações.




    Frias e Lopes escrevem:




    O apelo à dignidade humana é comum não apenas no discurso jurídico, mas também na linguagem cotidiana. Esse conceito se originou na Roma antiga, ganhou mais força com o advento do Iluminismo e se tornou fundamental no período posterior à Segunda Guerra Mundial. Antigamente, o conceito de dignidade servia para marcar uma hierarquia entre os indivíduos, porém, hoje ele é empregado no discurso transnacional para negar que haja uma hierarquia entre os indivíduos, para coibir violações aos direitos humanos, como as verificadas na Alemanha nazista.




    Foi, então, criada a Organização das Nações Unidas (ONU), organização internacional guiada pelos propósitos e princípios contidos em sua Carta fundadora, assinada em 1945 por cinquenta nações (vale mencionar que o Brasil foi uma delas). O intuito da ONU, desde sua criação, foi de intermediar a relação entre nações do mundo por meio de reuniões e discussão de problemas comuns para encontrar soluções compartilhadas que beneficiem toda a humanidade.




    Nesse espírito de busca por paz, cooperação internacional e proteção da dignidade humana, surgiu a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH)9, proclamada em 10 de dezembro de 1948 após aprovação unânime da Assembleia Geral da ONU. Foi desse momento para a atualidade que a expressão ‘direitos humanos’ ocupou posição de destaque na cultura jurídica internacional.




    A DUDH enumera direitos que são fundamentais a toda a humanidade e dos quais toda pessoa é titular. Composto por 30 artigos, o documento foi um marco na afirmação dos direitos humanos e expressa, em seus postulados, o direito de todos os indivíduos à liberdade, democracia, igualdade, entre outros princípios. Os direitos humanos, conforme conceito utilizado pela ONU, abrangem os direitos inerentes a todos os seres humanos, independentemente de raça, sexo, nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer outra condição.




    Esse processo de internacionalização dos direitos humanos foi (e permanece sendo) fundamental para adoção de medidas concretas para a proteção universal da dignidade humana por meio de tratados multilaterais, respeitando a soberania dos países e, ainda sim, colocando a dignidade da pessoa humana em primeiro plano. Como leciona o Prof. Dr. Richard Bilder10, esse movimento do Direito Internacional dos Direitos Humanos é baseado na concepção de que toda nação tem a obrigação de respeitar os direitos humanos de seus cidadãos e de que todas as nações e a comunidade internacional têm o direito e a responsabilidade de protestar, se um Estado não cumprir suas obrigações.




    Frise-se, por oportuno, que há doutrinas que entendem as expressões ‘direitos humanos’ e ‘direitos fundamentais’ como sinônimos. Contudo, estão em maior número as doutrinas que consideram direitos fundamentais como sendo os direitos humanos que foram positivados na esfera constitucional de uma nação.11 Para esclarecer a distinção entre direitos fundamentais e direitos humanos, o jurista e professor Ingo Sarlet12 ensina:




    Em que pese sejam ambos os termos (‘direitos humanos’ e ‘direitos fundamentais’) comumente utilizados como sinônimos, a explicação corriqueira e, diga-se de passagem, procedente para a distinção é de que o termo ‘direitos fundamentais’ se aplica para aqueles direitos do ser humano reconhecidos e positivados na esfera do direito constitucional positivo de determinado Estado, ao passo que a expressão ‘direitos humanos’ guardaria relação com os documentos de direito internacional, por referir-se àquelas posições jurídicas que se reconhecem ao ser humano como tal, independentemente de sua vinculação com determinada ordem constitucional, e que, portanto, aspiram à validade universal para todos os povos e tempos, de tal sorte que revelam um inequívoco caráter supranacional (internacional).




    Por fim, algumas características dos direitos humanos são: imprescritibilidade, pois não são perdidos pela passagem do tempo; inalienabilidade, pois não podem ser transferidos a terceiros; indivisibilidade, pois formam um conjunto de conteúdo indivisível; e indisponibilidade, pois são direitos dos quais seu titular não pode abrir mão.




    1.2 OS SISTEMAS DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS




    A universalidade dos direitos humanos fundamenta-se nas premissas da igual dignidade e do igual valor inerente a todos os seres humanos, sem discriminação, daí a necessidade de tutelar os direitos humanos em escala internacional. O sistema internacional de proteção dos direitos humanos é o conjunto de normas, órgãos e mecanismos internacionais surgidos com o objetivo de promover a proteção dos direitos humanos em todo o mundo. Esse sistema é constituído pelo sistema global e por sistemas regionais.




    Qualquer indivíduo pode buscar proteção pela jurisdição dos sistemas de direitos humanos quando seus direitos estão sendo violados por um Estado. Como se sabe, também há o sistema nacional, formado pelos regramentos e órgãos internos de cada Estado que regulam ou executam políticas relacionadas aos direitos humanos, cujo vértice é a Constituição Federal.




    O Sistema Global de Proteção dos Direitos Humanos está sob responsabilidade da ONU, sobre a base dos tratados e convenções, o que resulta fácil entender quando se observa os aspectos históricos da internacionalização dos direitos humanos. Embora não tenha natureza de tratado – faltando-lhe, portanto, a característica de exigibilidade jurídica no plano universal –, a Declaração Universal dos Direitos do Homem (DUDH), de 1948, é o documento paradigmático em relação à matéria.




    Com a finalidade de conferir efetividade às recomendações da Declaração, inaugurando uma nova dimensão jurídica no Sistema Universal de Proteção dos Direitos Humanos, os Estados celebraram dois dos mais importantes tratados internacionais: o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, dirigido às pessoas e, portanto, de aplicação imediata; e o Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, direcionado aos governos e, por conseguinte, de aplicação progressiva.




    Criados em 1966, ambos tornam vigente, de fato e de direito, o que hoje se denomina Sistema Internacional de Direitos Humanos, composto de outros diplomas sucedâneos em diversas áreas, tais como direitos de minorias e comunidades vulneráveis, bem-estar social, meio ambiente, educação, saúde, acesso à justiça, desenvolvimento, liberdade de associação, combate à tortura e ao tráfico de pessoas, etc.




    Importante destacar, em âmbito mundial, a atuação da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e outras Convenções da ONU com mecanismos de controle, a exemplo da Convenção sobre os Direitos da Criança, Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres, Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes.




    No que tange aos sistemas regionais, estes levam em consideração as peculiaridades sociais e econômicas de cada continente/região, o que permite que sejam adotados mecanismos de cumprimento que se incorporam melhor às condições locais. Os sistemas regionais têm características comuns e, ainda, diferenças decorrentes de suas especificidades geopolíticas, econômicas e socioculturais.




    Existem, atualmente, três grandes sistemas regionais de proteção aos direitos humanos: o Sistema Europeu de Proteção aos Direitos Humanos, o Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos e o Sistema Africano de Proteção aos Direitos Humanos. Ademais, há outros componentes, como a Liga dos Estados Árabes, a Comissão Intergovernamental de Direitos Humanos da Associação de Nações do Sudeste Asiático (ANSEA), o Tribunal Penal Internacional (TPI) e o Direito Internacional Humanitário (DIH).




    O Sistema Europeu de Proteção dos Direitos Humanos corresponde ao mais antigo e é representado pela Corte Europeia de Direitos Humanos (CEDH), instituída a partir da Convenção Europeia dos Direitos Humanos, de 1950. A jurisdição contenciosa da CEDH é compulsória para todos os Estados da União Europeia e permite o acesso direto de reclamações individuais.




    O Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos é composto pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, órgãos de monitoramento da Organização dos Estados Americanos (OEA). O Sistema Interamericano dispõe de diplomas que visam promover e proteger os direitos humanos, os quais constituem seu acervo legal. Os principais pactos desse sistema são a Convenção Americana de Direitos Humanos (ou Pacto de San José), e a Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem. Há, também, convenções e protocolos sobre temas de tortura, pena de morte, violência contra a mulher, desaparecimentos forçados, discriminação contra pessoas com deficiência e direitos econômicos, sociais e culturais. A jurisdição da Corte Interamericana é condicionada à aceitação pelo Estado-parte e é necessária mediação da Comissão para acesso dos indivíduos à Corte.




    O Sistema Africano de Proteção de Direitos Humanos é o mais recente entre os três sistemas regionais e possui características próprias específicas que refletem a história do continente africano, a luta pela autodeterminação dos povos e o respeito às culturas e tradições. Seu principal instrumento normativo é a Carta de Banjul, ou Carta Africana Sobre Direitos Humanos, que abrange não apenas direitos civis e políticos, mas também direitos econômicos, sociais e culturais. O texto da Carta de Banjul foi um dos primeiros instrumentos regionais de direitos humanos a dispor sobre direitos dos povos e sobre os deveres dos indivíduos perante o Estado, a sociedade, a família e a comunidade internacional.




    Em geral, os direitos humanos celebram a dignidade humana como valor existente em todas as pessoas do mundo. Sua violação, em qualquer região que aconteça, é vista pelo sistema jurídico internacional como um obstáculo à construção de sociedades justas e igualitárias. Inevitavelmente, cabe aos Estados garantir e promover o respeito aos direitos humanos, o que envolve subscrição às convenções internacionais correlatas ao tema e adaptação de suas legislações nacionais para proteção e efetivação dos direitos humanos.
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